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RESUMO 

A presente tese tem como objetivo principal desenvolver um 

método para avaliar os benefícios e o potencial da agregação da energia 

solar térmica ao aquecimento da água para o banho na habitação popular, 

através de técnicas de medição e verificação da demanda e energia elétrica 

consumida por um grupo de sistemas de aquecimento solar monitorados. O 

método desenvolvido possibilita avaliar o potencial da energia solar no local 

da habitação, levantar hábitos de banho, avaliar os impactos proporcionados 

pelo aquecimento solar assistido por eletricidade da água para o banho sobre 

o consumo de energia elétrica e sobre as demandas de potência ativa, reativa 

e aparente solicitadas ao sistema elétrico para aquecer a água. 

Adicionalmente, permite inventariar as emissões de CO2 equivalentes 

evitadas e avaliar, sob a ótica da sociedade, a viabilidade econômica da 

inserção dos aquecedores solares na moradia popular, através da obtenção 

de indicadores técnicos de seus impactos sobre o setor elétrico e sobre o 

consumidor final. Embora o método desenvolvido apresente caráter geral, 

este trabalho focou na avaliação da viabilidade técnica e econômica da 

agregação da energia solar térmica ao aquecimento da água para o banho na 

moradia popular, localizada em Florianópolis, cidade inserida na região de 

menor incidência de irradiação solar do Brasil. Os resultados obtidos 

demonstram que, embora Florianópolis esteja localizada numa região de 

baixa incidência solar, correspondendo possivelmente ao caso mais 

desfavorável no país, a energia solar apresenta-se bem distribuída, 

permitindo que a agregação da energia solar térmica ao aquecimento de 

água para o banho proporcione ganhos significativos em economia de 

energia elétrica e na redução da demanda no horário de ponta. Os resultados 

demonstram claramente a viabilidade econômica da agregação da energia 

solar térmica ao banho nas condições avaliadas.  

 

Palavras-chave: Energia solar, aquecimento solar da água para o banho, 

habitação de baixa renda, gerenciamento pelo lado da demanda. 

 

 



 

 

 



 

 

ABSTRACT  

This thesis aims to develop a method to assess the benefits and the 

potential of solar thermal energy for water heating (shower only) in popular 

housing through methods of measurement and verification of demand and 

energy consumed by a group of monitored solar heating systems. The 

methodology allows to evaluate the potential of solar energy in the context 

of showering habits, and to assess the impacts provided by using solar 

energy to assist the heating of the water for showering on the consumption 

of electricity and on the demands of active, reactive and apparent power 

imposed on the electric system for water heating purposes. In addition, the 

method allows to assess the CO2 avoided emissions equivalent, and also 

assess, from the perspective of society, the economic viability of its 

inclusion in popular housing through technical indicators of their impact on 

the electricity industry and on the final consumer. Although the method 

developed presents a general character, this study focused on assessing the 

technical and economic viability of adding solar thermal energy to heat 

water for showering in a popular housing complex, located in Florianópolis, 

a city located in a region of lowest incidence of solar radiation in Brazil. 

The results show that although Florianópolis is located in a region of low 

solar incidence, possibly corresponding to the worst case in the country, the 

solar energy resource is well distributed, allowing the aggregation of solar 

thermal energy to heat water for showering to provide significant gains in 

energy savings, and reducing demand at peak hours. The results clearly 

demonstrate the economic viability of using solar thermal energy for 

showering under the conditions evaluated.  

Keywords: Solar energy, solar water heating, low-income housing, demand 

side management  
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO  

 
1.1 INTRODUÇÃO 

O aquecimento da água para o banho humano em diversos países do 

mundo é feito principalmente através do uso de sistemas a gás e da 

crescente utilização de sistemas termossolares. Entretanto, embora o Brasil 

apresente um grande potencial para o aproveitamento da energia solar e a 

tecnologia disponível para o aquecimento da água para o uso doméstico seja 

simples e de fácil uso, o país ainda utiliza largamente a eletricidade para o 

aquecimento da água para o banho. Esta peculiaridade do sistema energético 

brasileiro traz grandes problemas ao planejamento energético do país, já que 

implica em vultosos investimentos em sistemas de geração, transmissão e de 

distribuição de energia elétrica, provoca o aumento do efeito estufa, 

contribuindo para aumentar o aquecimento global e catástrofes climáticas. 

Neste cenário, é de grande importância a avaliação do potencial da 

agregação da energia solar térmica ao aquecimento da água para o banho 

humano, considerando a interação entre critérios técnicos, econômicos e 

ambientais, a fim de que a energia solar térmica possa ser largamente 

incorporada à moradia popular brasileira, o mais rápido possível. 

Este capítulo apresenta e contextualiza o problema a ser estudado no 

decorrer do trabalho. Na sequência são expostos os objetivos gerais e 

específicos, e finalmente, a descrição da estrutura da Tese.  

 

1.2 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DO TRABALHO 

A execução deste trabalho é justificada pelos motivos abaixo 

relacionados: 

a) A diminuição do crédito nacional e internacional para financiar 

empreendimentos de geração centralizada, principalmente devido às 

restrições ambientais, aliada ao crescimento atual da economia, pressiona a 

sociedade ao uso racional da energia elétrica e à utilização crescente de 

energias renováveis; 

 b) Os recursos de irradiação solar no Brasil, além de se apresentarem 

como uns dos maiores do mundo podem ser descritos como uniformemente 

distribuídos e com pequena variabilidade anual, o que torna a tecnologia 
termossolar a escolha natural para o aquecimento de água em edifícios 

residenciais (Goldenberg et. al., 2004, Rosa et. al., 2004, Carlo et. al., 2008 

e Sowmy et. al., 2008).   
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c) A utilização tão intensiva de eletricidade para o aquecimento de 

água para o banho humano é uma peculiaridade do Brasil, sem comparação 

em qualquer lugar do mundo, razão pela qual não se encontra muita 

literatura a respeito, a despeito da importância do problema; 

d) O chuveiro elétrico está presente em 73,1% dos domicílios 

brasileiros, com percentuais de distribuição de posse bem diferenciados nas 

diversas regiões do país. Enquanto nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste 

mais de 85% dos domicílios contam com acesso a água quente, na região 

Nordeste aproximadamente 30% o possuem e na região Norte apenas 4% da 

população utiliza a energia elétrica para aquecimento da água para o banho. 

O chuveiro elétrico está maciçamente presente nas residências das regiões 

sul, sudeste e centro-oeste, predominando na região Sul, onde 

aproximadamente 99% dos domicílios o possuem para fins de aquecimento 

da água para o banho (www.eletrobras.com, 2009); 

e) A curva de carga diária do sistema de distribuição de energia 

elétrica do sistema interligado Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil 

apresenta aumento de demanda no período compreendido entre 18 e 21 

horas (horário de ponta), com pico de demanda em torno das 19 horas. O 

segmento residencial responde por significativa parcela deste pico, e o 

chuveiro elétrico é um dos equipamentos que mais contribuem para que isto 

ocorra, já que nessas regiões está presente praticamente na totalidade das 

residências, com uso predominantemente no horário de ponta. O chuveiro 

elétrico é responsável por cerca de 60% da carga residencial do sistema nas 

horas de pico de consumo (www.eletrobras.com.br, 2009). Para a 

concessionária, o uso do chuveiro elétrico é inadequado em função do 

horário de uso (funciona principalmente no horário de ponta), de sua 

elevada potência e de seu baixo fator de carga (poucos minutos de uso/dia);  

f) No Brasil, para a população de baixa renda com direito à Tarifa 

Social de Energia Elétrica (ANEEL/Resol. 414, de 9 de setembro de 2010 e 
Resol. 431, de 29 de março de 2011), aquecer a água para o banho 

utilizando o chuveiro elétrico e se beneficiar de descontos significativos na 

tarifa é um grande desafio, já que o consumo de energia elétrica com o 

banho é muito elevado e o subsídio ao consumo de energia elétrica é 

caracterizado por descontos significativos apenas para consumo mensal de 

energia elétrica inferior ou igual a 100 kWh.  
g) A tecnologia solar térmica para o aquecimento da água em baixas 

temperaturas está completamente desenvolvida, é simples e de fácil uso; 

h) A crescente substituição de energia não renovável por energia 

renovável, através da agregação da energia solar térmica à moradia popular 

deverá ter impacto significativo na redução da demanda no horário de ponta 

http://www.eletrobras.com/
http://www.eletrobras.com.br/
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e no consumo de energia elétrica para a higiene e aquecimento da água para 

fins pessoais. Os benefícios proporcionados pela agregação da energia solar 

térmica, aliados à queda dos custos dos sistemas termossolares ocorrida nos 

últimos anos, tornam a energia solar para aquecimento da água para o banho 

uma tendência a ser adotada em praticamente todas as camadas sociais 

(Fantinelli, 2006 e Fantinelli et al., 2006); 

i) Análises de desempenho, configuração e dimensionamento de 

sistemas de aquecimento solar de água (Parker, 1981; Flouquet, 1989; 

Tully, 1995; Hasan, 1997; Pantaliou et al, 1996; Colle et al., 2001; Colle et 

al., 2003, Nahar, 2003; Salazar et al., 2004, Mills, 2004;  Canbazoglu et al., 

2005; Dharuman et al, 2006, Badescu & Staicivici, 2006,  Quadros et al, 

2007, Gunerhan & Hepbasli, 2007, Hepbasli, 2007, Zhai et al., 2007 e 

Miguel, 2008, Cruickshank & Harrison, 2010,  Xi et al., 2011) e simulações 

de sistemas a termossifão (Micaelides e Wilson, 1997; Nugyen e Pryor, 

1998; Joudi e Al. Taback, 1999; Kalogirou e Papamarcou, 2000; Bojie et 

al., 2002) são facilmente encontradas na literatura. Análises de desempenho 

econômico, normalmente sob a ótica do consumidor final (Abou-Zeid & 

Hawas, 1983, Hawlader et al., 1987, Reddy, 1995, Diakoulaki et al., 2001, 

Siridas & Koukios, 2005) e análises do potencial dos sistemas de 

aquecimento solares para áreas urbanas (Jannuzzi et. al., 1996, Voivontas et 

al., 1998; Almeida et. al., 2001, Pereira et al., 2003, Salazar et al., 2004, 

Abreu et al., 2004, Chandrasekar e Kampal, 2004; Thur et al., 2006; 

Fantinelli, 2006, Pillai & Banrejee, 2007) também são disponibilizadas. Na 

pesquisa bibliográfica realizada constatou-se ainda, algumas ações adotadas 

para a promoção do uso da energia solar térmica e da energia solar 

fotovoltaica na edificação, através da criação de ñfundo solarò de 

investimentos (Hottel, 1989; Williams, N., 1997, Ferreira, 2005). 

Entretanto, perfis de consumo de energia elétrica com o banho, impactos 

proporcionados pela agregação da energia solar ao banho sobre as demandas 

ativa, reativa e aparente solicitadas à concessionária de energia elétrica para 

aquecer a água; avaliação, sob a ótica do setor elétrico e do consumidor, da 

viabilidade econômica de sua inserção na habitação popular, e ainda, a 

avaliação de seu potencial de inserção na moradia popular através da 

cria­«o de um ñfundo solar t®rmicoò de investimento realimentado com 

valor de amortização equivalente aos benefícios proporcionados, ao setor 

elétrico, pela agregação da energia solar térmica ao banho, até a presente 

data, não foram amplamente abordados na literatura; 

 j) A utilização da energia solar para fins de aquecimento de água 

para o banho deve ser incentivada pelo governo federal, pois além das 

razões anteriormente citadas, proporcionará a postergação de vultosos 
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investimentos em novas usinas e em ampliações de sistemas de transmissão 

e de distribuição, além de contribuir para a redução do efeito estufa e para a 

preservação da natureza. 

 

1.3 OBJETIVOS 
 

1.3.1 Objetivo geral 

O objetivo geral deste trabalho é apresentar um método para avaliar 

os benefícios e o potencial da agregação da energia solar térmica ao 

aquecimento da água para o banho na moradia popular, considerando a 

interação entre critérios técnicos, econômicos e ambientais. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

a) Avaliar os impactos proporcionados pela agregação da 

energia solar térmica ao aquecimento da água para o banho sobre 

o consumo de energia elétrica; 

b) Inventariar as emiss»es evitadas de gases de ñefeito estufaò, 

medidas em toneladas de CO2 equivalentes, proporcionadas pela 

agregação da energia solar ao banho; 

c) Avaliar os impactos proporcionados pela energia solar sobre 

a demanda ativa, reativa e aparente solicitadas do sistema 

elétrico para aquecer a água para o banho;  

d)        Avaliar, sob a ótica do setor elétrico e do consumidor, a 

viabilidade técnica e econômica da agregação da energia solar ao 

banho; 

e)        Avaliar o potencial de inserção da energia solar na moradia 

popular atrav®s da cria­«o de um ñfundo solar t®rmicoò de 

investimento.   

 
 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

A seguir é apresentada uma descrição sucinta dos próximos capítulos 

deste trabalho. 

O Capítulo 2 apresenta uma revisão bibliográfica que descreve a 

irradiação solar e as principais ações estratégicas mundiais adotadas para 

incentivar o uso de sistemas termossolares. Esse capítulo aborda para o 

Brasil, diversos temas, tais como: irradiação solar média diária incidente no 

plano horizontal, distribuição do consumo de energia por fontes e por setor, 

fontes de energia mais utilizadas para aquecer a água para o banho, 

percentuais de posse do chuveiro elétrico nas diversas regiões do país, 

participação dos eletrodomésticos no consumo residencial, impactos 
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proporcionados pelo banho quente sobre a curva de carga do sistema 

elétrico e subsídios ao consumo de energia elétrica. Esse capítulo descreve 

ainda, os projetos experimentais de inserção da energia termossolar na 

habitação popular brasileira: CPFLï UNICAMP, Eletrobrás ï Solar e UFSC 

ï Celesc. 

O Capítulo 3 apresenta o desenvolvimento do método proposto para 

avaliar os benefícios e o potencial da agregação da energia solar térmica ao 

aquecimento da água para o banho através da medição e verificação da 

demanda de energia elétrica de um grupo de sistemas de aquecimento solar 

monitorados, instalados em moradias populares.  

O método proposto visa avaliar o potencial da energia solar no local 

da habitação, levantar indicadores técnicos quantitativos visando conhecer 

as reais necessidades e prioridades envolvidas na agregação da energia solar 

ao banho na moradia popular, analisar seus principais impactos sobre o 

consumo de energia elétrica e sobre as demandas ativa, reativa e aparente 

solicitadas ao sistema elétrico para aquecer a água para o banho, inventariar 

as emiss»es evitadas de gases de ñefeito estufaò proporcionadas por sua 

agregação ao banho, avaliar, sob a ótica do setor elétrico e do consumidor, a 

viabilidade técnica e econômica da agregação da energia solar ao banho e, 

finalmente, avaliar o potencial de sua inserção, na moradia popular, através 

da cria­«o de um ñfundo solar t®rmicoò de investimento.   

Na sequência, no Capítulo 4, são apresentados e discutidos resultados 

obtidos através da aplicação do método desenvolvido no Capítulo 3. 

Finalmente, o Capítulo 5 apresenta as conclusões finais e sugestões para 

trabalhos futuros. 
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CAPÍTULO 2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

2.1 RECURSO SOLAR  

Os recursos de irradiação solar no Brasil, além de se apresentarem 

como uns dos maiores do mundo podem ser descritos como uniformemente 

distribuídos e com pequena variabilidade anual, o que torna a tecnologia 

termossolar a escolha natural para o aquecimento de água em edifícios 

residenciais (Goldenberg et. al., 2004, Rosa et. al., 2004, Carlo et. al., 2008 

e Sowmy et. al., 2008).   

As Fig. 2.1 e 2.2 apresentam, respectivamente, a irradiação solar 

global média diária e sua variabilidade para todas as regiões do Brasil.  

 
Figura 2.1 - Irradiação solar global média diária no Brasil  

(Fonte: Atlas de Radiação Solar do Brasil - 

INMET/LABSOLAR/CPTE/INPE) 
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Figura 2.2 - Variabilidade da irradiação solar global média diária no Brasil 

(Fonte: Atlas de Radiação Solar do Brasil - 

INMET/LABSOLAR/CPTE/INPE) 

 
O Brasil apresenta médias diárias de irradiação solar, por região, tais 

como: Norte: 5,46 kWh/m².dia, Nordeste: 5,69 kWh/m².dia, Centro Oeste: 

5,63 kWh/m².dia, Sudeste: 5,48 kWh/m².dia e Sul 5,01 kWh/m².dia (Atlas 

de Radiação Solar do Brasil, 2000).  Aproximadamente 2/3 do território 

nacional apresenta irradiação global variando entre 5,5 a 5,9 kWh/ m².dia 

(Colle et al., 2000).   

O índice médio anual de irradiação solar no país é maior na região 

Nordeste, com destaque para o Vale do São Francisco e menor na região 

Sul. O nordeste possui irradiação solar comparável às melhores regiões do 

mundo.  

Os níveis médios anuais de irradiação solar global no Brasil, que são 

dos maiores do mundo, variam de aproximadamente 1.500 kWh/m², no sul 
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do país, a 2.100 kWh/m², no nordeste (Pereira et al., 2006 e Pereira et al., 

2008). O nível médio anual de irradiação solar global em Florianópolis (27Ǔ 

S), embora seja um dos menores níveis de irradiação solar global média 

anual do país, apresenta valor superior a 1.600 kWh/m² (Colle et al, 2001).  

 Observa-se maior variabilidade da irradiação solar global na região 

Sul. Nessa região também são observados os menores valores de irradiação 

global no Brasil (norte do estado de Santa Catarina, litoral do Paraná e sul 

do estado de São Paulo). As características de clima temperado dessa região 

e a influência de sistemas frontais associados ao Anticiclone Polar Antártico 

contribuem para o aumento da nebulosidade na região, principalmente 

durante os meses de inverno (Atlas Brasileiro de Energia Solar, 2006).  

É importante ressaltar que mesmo as regiões do Brasil com menores 

índices de irradiação solar, apresentam grande potencial de aproveitamento 

energético (Souza Ramos, M. O e Vital Brazil, 2006). Entretanto, embora o 

Brasil possua grande potencial de aproveitamento de energia solar durante 

todo ano, a energia solar não apresenta contribuição significativa na matriz 

energética brasileira (Colle e Pereira, 1998, Tiba et. al., 2001, Pereira et. al., 

2006).   

 
2.2 AÇÕES ESTRATÉGICAS PARA O INCENTIVO AO USO 

DOS SISTEMAS TERMOSSOLARES  

Diversos países do mundo utilizam aquecedores solares. A utilização 

dos recursos solares visa diminuir a dependência da eletricidade gerada a 

partir de combustíveis fósseis e despertar a consciência ambiental com o 

objetivo de promover mudanças comportamentais no uso das fontes 

energéticas que provocam impactos ambientais agressivos.  

Países como EUA, Japão, Austrália e Israel foram pioneiros no uso 

de sistemas termossolares. A obrigatoriedade da instalação de aquecedores 

solares em edificações não é uma ideia nova. Desde 1980, o uso desta 

tecnologia é obrigatório em Israel, primeiro país do mundo a adotar este tipo 

de política para o uso da energia solar. Atualmente, mais de 90% das 

residências em Israel usam aquecedores solares.  

Em diversos países existem políticas públicas integradas para o 

incentivo à utilização da energia termossolar. Dentre essas, destacam-se a 

obrigação legal de instalação ou a preparação da instalação para a inserção 

de aquecedores solares (a serem introduzidas nas fases de projeto e de 

execução das edificações), e medidas de apoio, tais como, campanhas 

públicas, educação ambiental, capacitação, incentivos fiscais e subsídios. A 

adoção de políticas que tornem obrigatório o uso da energia solar permite 
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adequar às novas edificações e as edificações em processo de reforma aos 

futuros desafios relacionadas ao uso e à geração de energia.  

Na Europa, grande esforço tem sido feito para uma ampla introdução 

de políticas que tornem obrigatório um fornecimento mínimo de energia 

térmica nas edificações pelo uso da energia solar (Espanha, Portugal, 

Alemanha, Itália, França e Holanda). Outros países também vêm adotando 

esta política (México, China, Turquia, Índia, Austrália e Nova Zelândia), 

inclusive o Brasil. A China se destaca por produzir, em larga escala, 

coletores solares e módulos solares fotovoltaicos tanto para exportação 

como para uso interno. Na índia, diferentemente de outros países, os 

sistemas termossolares se concentram mais na área comercial e industrial. 

A Fig. 2.3 apresenta, para o período compreendido entre 2004 e 

2010, a evolução anual do mercado de energia solar térmica na União 

Europeia (UE27) e Suíça.  

Observa-se que o mercado de energia solar térmica na UE e Suíça 

mostrou forte crescimento em 2008. Alemanha, Espanha, Itália, França e 

Áustria foram os mercados que mais cresceram. A maior contribuição foi 

dada pelo mercado alemão que cresceu mais do que 120% em 2008 (ESTIF, 

2011).  

O significativo crescimento do mercado de energia solar térmica, 

observado em 2008, na Europa, pode ser explicado pelos fatos abaixo 

relacionados (ESTIF, 2011): 

a) ñG§s, ·leo e eletricidade n«o s«o mais op­»es de longo 

prazo (estão cada vez mais caros, mesmo com a queda anual devido à 

recessão econômica), a produção do petróleo atingiu o pico e está prestes a 

diminuir, e a Europa está muito dependente de um único fornecedor de gás; 

b)  Os códigos de construção europeus estão cada vez mais 

incorporando a energia renovável à edificação, e a energia solar térmica 

oferece uma solução eficaz de custo; 

c) A tecnologia solar térmica é amplamente disponível e 

apoiada por ampla gama de empresas.  

Devido à crise financeira de 2008/2009, após 2008, o mercado de 

energia solar térmica na EU e Suíça diminuiu significativamente em dois 

anos sucessivos, embora ainda permaneça acima do nível de 2007. 

A Espanha deu importante passo para a inserção da energia solar 

térmica ao aquecimento da água através da criação do Código Técnico de 

Edificações da Espanha (2006). 
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Figura 2.3 - Evolução anual do mercado de energia solar térmica na UE e 

Suíça (Fonte: ESTIF, 2011) 

 

Esse Código estabelece regras e procedimentos que permitem 

cumprir as exigências básicas de economia de energia na edificação. Seu 

objetivo é obter o uso racional da energia necessária para a utilização em 

edifícios, reduzindo a limites sustentáveis o seu consumo e conseguir que 

uma parte deste consumo proceda de energias renováveis como 

consequência das características do projeto, construção, uso e manutenção 

do edifício.  Com relação à previsão de demanda de água quente sanitária ou 

de climatização de piscina coberta, prevê que uma parte das necessidades 

energéticas térmicas derivadas desta demanda seja coberta mediante a 

incorporação, nas edificações, de sistemas de captação, armazenamento e 

utilização de energia solar de baixa temperatura adequado à irradiação solar 

incidente e à demanda de água quente do edifício.  

O estado da Califórnia aprovou, em 2007, o Solar Water Heating and 

Efficiency Act. Através desta Lei, a Califórnia Public Utilities Commission 

deve criar incentivos financeiros para incentivar a instalação de sistemas 

solares de aquecimento de água com o objetivo de deslocar o uso do gás 

natural desta função. A Califórnia já incentivava rotineiramente iniciativas 

para a substituição do aquecimento elétrico da água por sistemas solares de 

aquecimento. Entretanto, nada análogo existia, até a data de aprovação 

desta Lei, para sistemas que utilizam gás para o aquecimento da água.  
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No Brasil, os sistemas termossolares (apesar de complementarem e 

contribuírem no aspecto energético e ambiental, tanto quanto outras fontes 

de energia) não são classificados como equipamentos geradores de energia 

elétrica e sim como equipamentos que promovem a eficiência energética e a 

partir de 2000, estão incorporados nas políticas de eficiência energética 

brasileiras.  A Eletrobrás, através de programas de uso racional da energia 

elétrica (Procel), a Caixa Econômica Federal ï CEF, através de dotações 

orçamentárias específicas e as concessionárias de energia elétrica, por meio 

da Lei Federal 9.991, de 24 de julho de 2000, têm estimulado a inserção da 

energia solar térmica na habitação de interesse social. Até a presente data, 

os recursos aplicados pelas concessionárias de energia elétrica têm se 

constituído na principal fonte de subsídio dos equipamentos termossolares 

aos usuários de baixa renda. As ações pontuais para a sua disseminação nas 

moradias populares se baseiam em projetos pilotos realizados por 

concessionárias de energia elétrica, fabricantes, companhias de habitação e 

governo federal e sua doação às famílias de baixa renda estão incluídas na 

destinação de recursos para ações em eficiência energética (Fantinelli, J.T., 

2006, Fantinelli et al., 2006).  

Algumas cidades pioneiras, no Brasil, tais como: Varginha (MG), 

São Paulo (SP), Peruíbe (SP), Avaré (SP), Juiz de Fora (MG) e Birigui (SP) 

possuem leis de incentivo ao uso da energia solar para o aquecimento de 

água. Nestas, a agregação da energia solar para o aquecimento de água é 

incentivada através da obrigatoriedade do uso de aquecedores solares em 

novas edificações (com ênfase na edificação de interesse social e em 

edificações públicas) e da criação de programas de incentivos fiscais. 

Políticas de incentivo fiscal para o uso da energia termossolar, tais como, 

desconto do IPTU e retirada do aquecedor solar como item de luxo no 

cálculo do IPTU são adotadas respectivamente em Campina Grande (PB) e 

Belo Horizonte (MG). 

Dois estados brasileiros, São Paulo e Rio de Janeiro, aprovaram leis 

que tornam obrigatório o uso de aquecedores solares em todas novas 

edificações públicas. Em São Paulo, deve-se ressaltar ainda, que por uma 

iniciativa da Companhia de Desenvolvimento da Habitação Urbana - 

CDHU-SP, no contexto do Programa da Qualidade da Construção 

Habitacional do Estado de São Paulo - QUALIHAB, instituído pelo Decreto 

41.337, de 25 de novembro de 1996, todas as habitações de interesse social 

do estado a serem construídas devem inserir a energia solar para o 

aquecimento da água para fins sanitários. Atualmente, mais de 50 cidades 

no Brasil já apresentam em suas câmaras projetos de leis para incentivar o 

uso da tecnologia solar.  
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2.3 AQUECIMENTO DA ÁGUA PARA O BANHO NO BRASIL  

 
2.3.1  Distribuição do consumo de energia  

As Fig. 2.4, 2.5 e 2.6 apresentam, para o Brasil e para o ano de 2010, 

a distribuição do consumo de energia classificado por fontes energéticas e 

por setores. 

Em 2010, consumo energético total foi de aproximadamente 240.949 

x 10³ tep (BEN- Ano Base 2010, 2012) e o consumo de energia elétrica 

corresponde a 16,3% do consumo energético total. 

Observa-se nas Fig. 2.5 e 2.6 que o consumo energético residencial 

corresponde a 9,8 % do consumo final de energia por setor e o segmento 

residencial foi responsável por 23,8% do consumo total de eletricidade do 

país.  

 

41,9%

7,1%

5,5%

16,3%
7,2%

5,8%

12,9%

3,4%

Derivados do petróleo Lenha Álcool etílico

Eletricidade Gás natural Outras fontes

Bagaço de cana Carvão (mineral + vegetal)
 

Figura 2.4 - Consumo final de energia por fonte energética 

(Fonte: Dados oriundos do BEN ï Ano Base 2010, 2012) 

 

Observa-se que a energia elétrica é a fonte energética responsável 

pelo aquecimento da água para o banho em 73,5% dos domicílios, o gás é 

responsável pelo aquecimento da água para o banho em 5,9% e a energia 

solar térmica é utilizada para este fim em apenas 0,4% dos lares brasileiros.  
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Figura 2.5 - Consumo final de energia por setor 

(Fonte: Dados oriundos do BEN ï Ano Base 2010, 2012)  
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Figura 2.6 - Consumo setorial de eletricidade 

(Fonte: Dados oriundos do BEN ï Ano Base 2010, 2012) 
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2.3.2 Fontes de energia utilizadas para aquecimento da água para o 

banho 

A Fig. 2.7 apresenta os valores percentuais referentes às fontes de 

energia utilizadas para o aquecimento da água para o banho, no Brasil.  

 

18,0%
1,1%

73,5%

5,9% 0,4% 1,1%

Não aquece Outros

Eletricidade Gás

Solar Não responderam/Não sabem
 

Figura 2.7 - Fontes de energia utilizadas para aquecer a água para o banho 

(Fonte: Dados oriundos da Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de 

Consumo ï Eletrobras/Procel, 2007) 

 

Observa-se que a energia elétrica é a fonte energética responsável 

pelo aquecimento da água para o banho em 73,5% dos domicílios, o gás é 

responsável pelo aquecimento da água para o banho em 5,9% e a energia 

solar térmica é utilizada para este fim em apenas 0,4% dos lares brasileiros. 

 

2.3.3 Chuveiro elétrico 

A Fig. 2.8 apresenta o percentual de posse do chuveiro elétrico no 

Brasil.  

Observa-se que o mesmo está presente em 73,1% dos domicílios 

brasileiros, com percentuais de distribuição de posse bem diferenciados nas 

diversas regiões do país. O chuveiro elétrico está maciçamente presente nas 
residências das regiões sul, sudeste e centro-oeste, predominando na região 

sul, onde aproximadamente 99% dos domicílios o possuem, para fins de 

aquecimento de água para o banho. 
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Figura 2.8 - Percentual de posse do chuveiro elétrico ï Brasil 

(Fonte: Dados oriundos da Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de 

Consumo ï Eletrobrás/Procel, 2007) 

 
O aquecimento da água para o banho nos domicílios brasileiros é 

predominantemente realizado por aquecedores elétricos instantâneos, 

intitulados ñchuveiros el®tricosò. Embora muito populares no pa²s, os 

chuveiros elétricos não passaram por nenhuma grande evolução nas últimas 

décadas. A maioria dos modelos comercializados é constituída por um 

simples seletor com possibilidade de duas, três ou quatro posições para a 

seleção da potência elétrica a ser utilizada para aquecer a água.   

Nestes modelos, o usuário regula a temperatura da água basicamente 

pelo aumento ou diminuição de sua vazão. Entretanto, esta solução tem se 

mostrado bastante inadequada para aquecer a água para o banho, 

principalmente em regiões localizadas no sul do país, devido às baixas 

temperaturas de inverno. 

O chuveiro elétrico com controle eletrônico de temperatura por 

controle de fase (por ângulo de disparo) está se tornando muito popular no 

Brasil. Tem despontado como solução para combater o desperdício de água 

e de energia elétrica, por apresentar como diferencial o ajuste manual da 

potência elétrica, o que lhe confere mais possibilidades de ajuste, 

permitindo ao banhista um jato de água na vazão e temperatura desejadas. 

Entretanto, tais equipamentos apresentam características indesejáveis, tais 

como, baixo fator de potência e amplo conteúdo harmônico na forma de 
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onda da corrente elétrica, contribuindo fortemente para aumentar a 

degrada­«o da qualidade da energia e para aumentar o ñcarregamentoò dos 

cabos e dos transformadores integrantes dos sistemas elétricos. 

 

2.3.4 Participação dos eletrodomésticos no consumo residencial  

As Fig. 2.9 a 2.14 apresentam os valores percentuais referentes à 

participação dos eletrodomésticos no consumo residencial no Brasil e nas 

regiões Norte, Nordeste, Centro Oeste, Sudeste e Sul do país.  
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Figura 2.9 - Participação de consumo na carga residencial - Brasil 

(Fonte: Dados oriundos da Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de 

Consumo ï Eletrobrás/Procel, 2007) 

 

O chuveiro elétrico apresenta participação diferenciada no consumo 

residencial nas diversas regiões do país, com modesta participação no 

consumo residencial nas regiões Norte (2%) e Nordeste (9%) e participação 

significativa no consumo residencial nas regiões Centro Oeste (28%), 

Sudeste (26%) e Sul (25%) do país. 

No setor residencial, o consumo de energia elétrica constitui-se 

basicamente de aquecimento de água, seguido de refrigeração, 
condicionamento ambiental e iluminação e o chuveiro elétrico é 

responsável, em média, por 24% do consumo residencial no país. Portanto, 

o chuveiro elétrico é responsável pela maior fatia de consumo de energia 

elétrica de um domicílio. 
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Figura 2.10 - Participação de consumo na carga residencial ï Norte 

(Fonte: Dados oriundos da Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de 

Consumo ï Eletrobrás/Procel, 2007) 
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Figura 2.11 - Participação de consumo na carga residencial ï Nordeste 

(Fonte: Dados oriundos da Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de 

Consumo ï Eletrobrás/Procel, 2007) 
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Figura 2.12 - Participação de consumo na carga residencial ï Centro Oeste 

(Fonte: Dados oriundos da Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de 

Consumo ï Eletrobrás/Procel, 2007)  
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Figura 2.13 - Participação de consumo na carga residencial ï Sudeste 

(Fonte: Dados oriundos da Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de 

Consumo ï Eletrobrás/Procel, 2007) 
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Figura 2.14 - Participação de consumo na carga residencial ï Sul 

(Fonte: Dados oriundos da Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de 

Consumo ï Eletrobrás/Procel, 2007) 

    

A Tab. 2.1 apresenta os percentuais de distribuição do consumo 

residencial de energia elétrica, classificado por usos finais. Observa-se que, 

em média, 22,8% do consumo total de uma família com renda de até 2 

salários mínimos são utilizados no aquecimento de água. 

Bermann (2002), propõe a caracterização de uma cesta básica 

energética para um domicílio brasileiro, generalizando um padrão de 5 

pessoas por habitação de 2 quartos, sala, cozinha e banheiro, considerando 

as necessidades de satisfação dos principais serviços energéticos, tais como: 

iluminação, aquecimento de água, refrigeração e força motriz para os 

equipamentos eletrodomésticos, e adota, para a eletricidade, os parâmetros 

indicados na Tab. 2.2.  

Considerando-se 5 banhos diários de 8 minutos cada, o consumo 

mínimo mensal de energia elétrica com o banho/domicílio é de 70 kWh, 

representando o maior consumo de energia elétrica do domicílio. 
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Tabela 2.1 - Distribuição percentual do consumo residencial de energia 

elétrica por usos finais (Fonte: Achão, 2003 e Achão et al, 2004) 

Classe de renda (salários mínimos) 

Finalidade até 

2 

entre 

2 e 3 

entre 

3 e 5 

entre 

5 e 10 

mais 

de 10 

Média 

Aquecimento de água 22,8 20,3 18,9 29,9 18,5 22,2 

Serviços gerais 15,8 13,5 13,6 12,2 16,9 14,8 

Conservação de 

alimentos 

37,6 36,0 34,9 26,2 27,1 30,2 

Condicionamento 

ambiental 

4,5 6,5 8,3 9,4 12,4 9,5 

Lazer 11,0 10,4 9,7 7,3 6,1 8,0 

Iluminação 8,3 13,2 14,6 15,1 19,0 15,4 

Total 100, 100, 100, 100, 100, 100, 

 

Tabela 2.2 - Requerimento mínimo mensal em energia elétrica por 

domicílio (Fonte: Bermann, 2002) 
Aparelhos elétricos Potência 

média 

(Watts) 

Dias de 

uso/mês 

Tempo 

médio de 

uso/dia  

Consumo 

médio mensal 

(kWh)  

Geladeira 200 30 10 h (*) 60,0 
Chuveiro elétrico 3.500 30 40min(**)  70,0 
2 lâmpadas (100 W) 2x100 30 5 h 30,0 
3 lâmpadas (60 W) 3x60 30 5 h 27,0 
Televisão 60 30 5 h 9,0 
Ferro elétrico 1.000 12 1 h 12,0 
Máquina de lavar 

roupa 
1.500 12 30 min 9,0 

Aparelho de som 20 30 5 h 3,0 
Total 6.660   220 kWh 

(*) O tempo médio de utilização de 10 horas para geladeira refere-se 

ao período em que o compressor fica ligado. 

(**) Considerou-se 5 banhos diários de 8 minutos cada.  

 

2.3.5 Subsídios ao consumo de energia elétrica 

No Brasil, o subsídio ao consumo de energia elétrica caracteriza 

como unidades consumidoras classificadas nas subclasses de baixa renda, 

com direito à Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE), desde que sejam 
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utilizadas por família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal - Cadastro Único, com renda familiar mensal per capita 

menor ou igual a meio salário mínimo nacional; ou consumidores 

recebedores do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social, 

nos termos dos arts. 20 e 21 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, ou 

ainda família inscrita no Cadastro Único com renda mensal de até 3 (três) 

salários mínimos, que tenha portador de doença ou patologia cujo 

tratamento ou procedimento médico requeira o uso continuado de aparelhos, 

equipamentos ou instrumentos que, para o seu funcionamento, demandem 

consumo de energia elétrica (ANEEL/Resolução Normativa 414, de 09 de 

setembro de 2010). Cada família terá direito ao benefício da Tarifa Social 

de Energia Elétrica ï TSEE em apenas uma unidade consumidora. 

A TSEE é caracterizada por descontos incidentes sobre a tarifa 

aplicável à classe residencial, excluídos os valores dos componentes 

tarifários correspondentes aos encargos setoriais da Conta de Consumo de 

Combustíveis ï CCC, do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 

Energia Elétrica ï Proinfa e da Recomposição Tarifária Extraordinária ï 

RTE, conforme indicado a seguir (ANEEL/Resolução Normativa 414, de 09 

de setembro de 2010 e Resolução Normativa 431, de 29 de março de 2010):  

 
a) ñPara parcela do consumo mensal de energia elétrica inferior ou 

igual a 30 kWh, desconto de 65%; 

b) Para parcela do consumo mensal de energia elétrica superior a 30 

kWh e inferior ou igual a 100 kWh, desconto de 40%; 

c) Para parcela do consumo mensal de energia elétrica superior a 

100 kWh e inferior a 220 kWh, desconto de 10%; 

d) Para parcela do consumo mensal superior a 220 kWh, não incide 

desconto. 

 

As Subclasses Residencial Baixa Renda Indígena e Residencial Baixa 

Renda Quilombola terão direito a desconto de 100% até o limite de 

consumo de 50 kWh por mês. Sobre o consumo excedente a 50 kWh será 

aplicado desconto sobre a tarifa de energia elétrica conforme estabelecido 

nos itens anteriormente descritos. 

Para manter-se na faixa de consumo caracterizada como baixa renda, 

com direito a descontos significativos na tarifa subsidiada, o consumidor 

fica praticamente impedido de aquecer a água para o banho com chuveiro 

elétrico, já que o consumo residencial com o aquecimento da água, 

considerando-se cinco banhos diários de oito minutos, representa cerca de 

70 kWh/mês (Bermann, 2002).   
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A agregação da energia solar térmica para fins de aquecimento da 

água para o banho pela população de baixa renda pode dar significativa 

contribuição para um melhor equacionamento desta questão. O uso do 

aquecedor solar, além de permitir que as famílias de baixa renda tenham o 

acesso à água quente, contribui para que as mesmas se beneficiem de tarifas 

subsidiadas (Souza Ramos e Vital Brasil, 2006). Adicionalmente, as 

concessionárias de energia elétrica podem se beneficiar da melhor utilização 

da eletricidade disponibilizada pelo aquecimento solar da água para o 

banho, no horário de ponta. 

Pelas razões acima, e também devido aos custos evitados pelo setor 

elétrico e aos benefícios ambientais associados (Kalogirou, 2004), sistemas 

domésticos de aquecimento solar para a população de baixa renda devem 

ser estimulados por políticas governamentais. 

 

2.3.6 Impactos proporcionados pelo banho quente sobre a curva de 

carga do sistema elétrico 

As Fig. 2.15 a 2.20 apresentam as curvas de carga residenciais 

médias diárias do Brasil e das regiões Norte, Nordeste, Centro Oeste, 

Sudeste e Sul do país.  

Tais curvas representam, em nível de país e regiões, um consumidor 

hipotético, cujo significado pode ser interpretado de duas formas (Pesquisa 

de Posse de Equipamentos e Hábitos de Consumo - Eletrobrás/Procel, 

2007): 
 

a) ñRefletem a divis«o da curva de carga di§ria t²pica da classe 
residencial do país ou da região, respectivamente, pelo número 

de consumidores atendidos. 

  

b) Refletem o consumo diário de energia elétrica de tal consumidor, 

considerando as frações dos equipamentos possuídos e 

expandidos para o universo de consumidores, bem como os 

hábitos de uso, que foram distribuídos ao longo de um dia típico, 

conforme declaração obtida por amostragem. 

 

Observa-se que as curvas de carga residenciais médias diárias das 

regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil apresentam aumento de 

demanda de potência no período entre 18 e 21 horas (horário de ponta), com 

pico de demanda em torno das 19 horas. 
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Figura 2.15 - Curva de carga residencial média diária ï Brasil 

(Fonte: Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de Consumo ï 

Eletrobrás/Procel, 2007) 

 

 
Figura 2.16 - Curva de carga residencial média diária ï Norte 

(Fonte: Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de Consumo ï 

Eletrobrás/Procel, 2007) 
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Figura 2.17 - Curva de carga residencial média diária ï Nordeste 

(Fonte: Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de Consumo ï 

Eletrobrás/Procel, 2007) 

 

 
Figura 2.18 - Curva de carga residencial média diária - Centro Oeste 

(Fonte: Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de Consumo ï 

Eletrobrás/Procel, 2007) 
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Figura 2.19 - Curva de carga residencial média diária ï Sudeste 

(Fonte: Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de Consumo ï 

Eletrobrás/Procel, 2007) 

 

 
Figura 2.20 - Curva de carga residencial média diária - Sul 

(Fonte: Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de Consumo ï 

Eletrobrás/Procel, 2007) 
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O segmento residencial responde por significativa parcela deste 

pico, e o chuveiro elétrico é um dos equipamentos que mais contribuem 

para que isto ocorra, já que nestas regiões está presente praticamente na 

totalidade das residências, com uso predominantemente no horário de ponta. 

Segundo a Eletrobrás/Procel, o chuveiro elétrico é responsável por cerca de 

60% da carga residencial do país nas horas de pico de consumo 

(www.eletrobras.com, 2009).  

Os chuveiros elétricos devem ser alvos de políticas de conservação 

de energia já que funcionam principalmente no horário de ponta, com 

elevada potência e reduzido período de uso, resultando em baixos fatores de 

carga (Prado et al, 1998, Geller et al, 2002 e Almeida et al, 2001). Nos 

últimos anos, o problema se agravou devido ao contínuo aumento da 

potência dos chuveiros elétricos, tendo passado de aproximadamente 3 kW 

em média (Oliva, 1999) para a faixa de 4,4 a 7,7 kW. Aquecedores elétricos 

de passagem chegam a ter até 10 kW. Atualmente, pode-se afirmar que o 

aquecimento da água para o banho humano é responsável por um dos 

grandes problemas energéticos que o Brasil enfrenta.   

A utilização intensiva dos sistemas termossolares em substituição aos 

chuveiros elétricos pode ser entendida como geração virtual de energia 

elétrica (Pereira et al., 2003). Entretanto, apesar dos benefícios 

proporcionados pela agregação da energia solar térmica ao banho e da 

significativa queda nos custos dos sistemas termossolares, verificada nos 

últimos anos, os elevados custos iniciais do sistema termossolar para 

aquecimento da água ainda continuam sendo um dos maiores obstáculos 

para o uso mais generalizado desta benigna tecnologia (Gillingham, 2009).  

 

2.4 PROJETOS EXPERIMENTAIS DE INSERÇÃO DA ENERGIA 

TERMOSSOLAR NA HABITAÇÃO POPULAR BRASILEIRA  

  

2.4.1 Introdução  

No Brasil são crescentes as aplicações da energia solar térmica para o 

aquecimento da água em conjuntos habitacionais e casas populares.  

Entre os projetos já realizados podem ser citados, os projetos, CPFL-

UNICAMP (Campinas, 1995), Ilha do Mel (PR, 1996), Projeto Cingapura 

(SP, 1996), Projeto Sapucaias em Contagem (MG, 2000), Conjuntos 

Habitacionais SIR e Maria Eugênia (COHAB) em Governador Valadares, 

Projeto Divinópolis em Divinópolis (MG, 2004), Projeto Vargem das 

Flores, em Betim (MG, 2005), Projeto Baixada Fluminense no Rio de 

Janeiro (RJ, 2004), Projeto UFSC/Celesc (SC, 2004), Projeto Candeias, em 

Candeias (MG, 2005) e Projeto Atibaia, em Atibaia (MG, 2005). 
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Experiências mais significativas, em termos de quantidade de equipamentos 

instalados em moradias populares, foram realizadas pela CEMIG, em 10 

municípios na região de Betim (MG, 2006), totalizando 3.000 kits de 

aquecimento solar, e pela LIGHT (Rio de Janeiro, 2004) na Baixada 

Fluminense, totalizando 2.570 unidades. Em 2007, a concessionária local 

(Celesc), através do projeto de eficiência energética intitulado ñSou Legal, 

T¹ Ligadoò, fez a doa­«o de 1.285 aquecedores solares a consumidores de 

baixa renda. Após 2008, diversos outros projetos utilizando energia solar 

térmica para o aquecimento da água para o banho pela população de baixa 

renda, com crescentes quantidades de equipamentos instalados, estão sendo 

realizados por concessionárias de energia elétrica, através de seus 

programas anuais de Eficiência Energética.  

Embora muitos projetos já tenham sido executados, até a presente 

data, através de pesquisa realizada em sites de órgãos públicos (ANEEL) 

que controlam a aplicação dos recursos da Lei Federal 9.991 e em sites de 

concessionárias de energia elétrica, não foram encontrados relatórios 

disponíveis (de forma pública) que especifiquem a forma de monitoramento 

e controle das metas propostas pelos projetos de eficiência energética. 

 A ausência de dados disponíveis sobre a forma de monitoramento 

dos ganhos alcançados pelos Projetos de Eficiência Energética pode ser 

justificada pelo fato de que, embora previstos nos manuais para Elaboração 

de Programa de Eficiência Energética, critérios de Medição e Verificação de 

Desempenho, baseados nas prescrições do Protocolo Internacional para 

Medição e Verificação de Performance (PIMVP) não foram adotados pelas 

concessionárias para avaliar seus Projetos de Eficiência Energética.  

A seguir, são analisados os desempenhos dos projetos de inclusão da 

população de baixa renda no mercado de aquecedores solares de água, 

intitulados Projeto CPFL - UNICAMP (1996), Projeto Eletrobrás Solar 

(2000) e Projeto UFSC - Celesc (2004). Tais projetos foram realizados 

através do trabalho conjunto de fabricantes de equipamentos, 

concessionárias de distribuição de energia elétrica e instituições de pesquisa, 

e os resultados obtidos foram divulgados através de Dissertações, Teses e 

Artigos em Congressos Nacionais e Internacionais. 

Os três projetos analisados utilizaram a tecnologia de aquecedor solar 

de baixo custo (ASBC). O ASBC caracteriza-se por apresentar baixo 

investimento inicial, quando comparado ao aquecedor solar tradicional. 

ñBaixo custoò n«o significa necessariamente ñbaixa efici°nciaò, apesar de, 

em muitos casos, haver redução relativa de rendimento térmico ou de vida 

útil. A principal característica desse equipamento é o seu dimensionamento, 

cujo objetivo é suprir apenas as necessidades de banho dos consumidores 
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(Oliva, 1999). Neste caso, o objetivo a ser perseguido consiste em otimizar 

a configuração do sistema, buscando minimizar o custo inicial sem grande 

redução do desempenho energético e econômico, visando tornar os 

aquecedores solares mais viáveis economicamente.  

 
2.4.2 Projeto CPFL-UNICAMP (1995)  

O projeto CPFL - UNICAMP (1995), desenvolvido em parceria entre 

a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e a Companhia Paulista 

de Força e Luz (CPFL), apresentou como objetivo o desenvolvimento de um 

sistema em que o coletor solar fornecesse água pré-aquecida para a 

utilização em chuveiros de potência reduzida. O protótipo especificado 

consistiu basicamente de um aquecedor solar de menor investimento para o 

consumidor, projetado para fornecer água pré-aquecida a uma temperatura 

definida. O chuveiro de baixa potência foi utilizado para elevar a 

temperatura da água até a do banho, quando necessário. A tecnologia 

adotada utilizou um resistor elétrico no reservatório térmico, também de 

potência reduzida, para garantir energia em dias de baixa irradiação solar 

incidente. A soma das potências dos dois resistores é menor do que a 

metade da potência dos chuveiros elétricos comuns. 

O protótipo foi especificado com um coletor solar do tipo plano, área 

2 m
2
, aletas de cobre, reservatório térmico de 500 litros, potência do resistor 

do reservatório térmico de 350 W, potência do chuveiro elétrico de 1.650 W 

e temperatura de pré-aquecimento de 30°C, controlada por termostato 

(Oliva et al., 1994, Oliva & Borges, 1996 e Oliva, 1999).  

Os sistemas de aquecimento solar foram instalados, em 1995, em 7 

moradias de interesse social próximas à Companhia Paulista de Força e Luz, 

em Campinas, São Paulo. O critério de seleção das moradias levou em 

consideração: proximidade da CPFL, semelhança de plantas, serem 

habitadas por proprietários, possuírem de 3 a 5 moradores, utilizarem 

chuveiros elétricos para o banho e telhado com orientação para o Norte 

(Oliva & Borges, 1996). 

O custo do protótipo do pré-aquecedor solar foi de aproximadamente 

US$ 400. O custo de conservação de energia para a concessionária foi de 

US$ 377/kW, com tempo de retorno de investimento de 3,9 anos (Oliva et 

al., 1994).    

Os resultados de teste do projeto piloto mostraram elevada satisfação 

por parte dos usuários e reduções no consumo de energia e na demanda no 

horário de ponta. A economia de energia observada foi menor do que a 

esperada, em alguns casos, devido ao aumento do conforto (maior vazão de 

água quente, maior número e duração de banhos), conforme verificado por 
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medições e declarações dos usuários. Adicionalmente, para que uma 

adequada análise do impacto desta tecnologia sobre a demanda de potência 

no sistema elétrico seja feita é necessária uma experiência em maior escala 

(Oliva, 1999). 

Madureira & Jannuzzi (1996) fizeram a análise econômica da 

introdução da tecnologia em habitações brasileiras. Adotaram como 

parâmetros, taxa de desconto anual para o setor elétrico de 12% e taxa de 

desconto anual para o consumidor final de 35%, custo de manutenção do 

sistema de pré-aquecimento solar nulo e Fração Solar para os sistemas 

solares (para fornecimento de água a 30°C) igual a 1. Consideraram ainda, 

que 20% da energia anual necessária ao aquecimento da água para o banho 

na residência é oriunda de energia elétrica e que a vida útil tanto do 

aquecedor solar como do chuveiro elétrico é de 20 anos. Os autores, para 

estimar a capacidade evitada na geração proporcionada pela agregação da 

energia solar ao banho, consideraram potência média de 4.500 W (inverno) 

para o chuveiro elétrico e para o sistema de pré-aquecimento solar, a 

situação menos favorável de funcionamento, ou seja, chuveiro elétrico de 

1.650W e resistor de 350 W, totalizando 2.000 W. Portanto, seu trabalho 

considerou que a nova tecnologia substitui efetivamente 2.500 W de 

potência. 

A análise da atratividade do pré-aquecedor solar frente ao sistema 

usual (chuveiro elétrico) consistiu em comparar o Custo de Conservar 

Energia (CCE), que consiste no custo despendido na conservação de uma 

unidade de energia, expresso em US$/kWh, com o Custo Marginal de 

Fornecimento de Energia (CMF), que consiste no custo despendido no 

fornecimento de uma unidade de energia, expresso em US$/kWh. A 

diferença entre CCE e o CMF, representa o ganho ou a economia unitária 

para o setor elétrico.  

A análise econômica da tecnologia adotada constatou que, para o 

setor elétrico, o sistema de pré-aquecimento solar constitui-se em 

oportunidade de investimento mais atrativo que sua expansão, mesmo que 

este forneça o sistema gratuitamente ao consumidor final. Os resultados 

mostraram retorno anual líquido do investimento de US$ 221 e tempo de 

retorno de investimento (pay back) de 2,4 anos (Madureira & Jannuzzi, 

1996).  

A análise simplificada aliada à adoção de estimativas otimistas para 

os parâmetros de projeto justificam o baixo valor estimado, pelos 

pesquisadores, para o tempo de retorno de investimento de 2,4 anos.  
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Estudos adicionais sobre esta tecnologia foram feitos por outros 

autores, como a análise energética global do sistema (Leonelli et. al., 1996) 

e a avaliação de ciclo de vida (Pinto, 1998).  

 

2.4.3 Projeto Eletrobrás Solar (2000)  

O projeto Eletrobrás Solar (2000), desenvolvido em parceria entre o 

Grupo de Estudo em Energia GREEN Solar da PUC-

MG/Eletrobrás/PROCEL/CEMIG, teve como objetivo, avaliar as economias 

de consumo de energia elétrica e, consequentemente, os ganhos econômicos 

para as famílias, proporcionados pela inserção de sistemas de aquecimento 

solar.  

A população alvo escolhida pelo projeto Eletrobrás Solar (2000) foi a 

do Núcleo Habitacional Sapucaias, localizado no bairro Sapucaias, em 

Contagem, região metropolitana de Belo Horizonte. As 578 moradias de 

interesse social integrantes do Núcleo Habitacional Sapucaias foram 

construídas em 1999, em regime de autoconstrução por mutirão, com 

participação da Prefeitura Municipal de Contagem, da Construtora Andrade 

Gutierrez, da Confederação das Mulheres Brasileiras e da Federação das 

Mulheres de Minas Gerais (Fantinelli, 2006). 

A participação das famílias no Projeto Eletrobrás Solar (2000) foi 

voluntária e organizada pela associação dos moradores que liderava o 

movimento de autoconstrução das moradias. Das 150 famílias que se 

inscreveram, foram selecionadas 100. O critério de seleção levou em 

consideração: ordem de registro, número máximo de 5 habitantes/moradia e 

condições de moradia que tivessem a orientação do telhado para o Norte, 

com desvio máximo de 20 
o 

C do norte verdadeiro (Pereira et. al., 2003a e 

Pereira et. al., 2003b). 

 Cada domicílio integrante desta pesquisa foi projetado para abrigar 

até 6 pessoas e possui área útil de aproximadamente 49 m
2
. No período 

compreendido entre fevereiro de 2001 e janeiro de 2004, apresentou em 

média 4,97 habitantes/habitação (Pereira et. al., 2004a e Pereira et. al., 

2004b) e, em 2005, em média 4,1 habitantes/domicílio (Fantinelli, 2006).  

A tecnologia adotada utilizou dois tipos de sistemas de aquecimento 

de água (Pereira et. al., 2003a):  

Sistema A: constituído por coletor plano, aletas de cobre, área de 2 

m
2
, reservatório térmico de 200 litros, em alumínio, acoplado a estrutura 

portante. Esta alternativa viabilizava a instalação em qualquer lote. Nesta 

pesquisa foram instalados 70 destes sistemas, chamados de ñPopsolò.  
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Sistema B: constituído por coletor plano, aletas de cobre, área de 2 

m
2
, reservatório térmico de 200 litros, em alumínio. Foram instalados 30 

destes sistemas com reservatório térmico colocado sob o telhado.  

 Atendendo à solicitação dos próprios moradores, os sistemas foram 

instalados com duas formas alternativas de aquecimento elétrico auxiliar: 

com resistência no reservatório ou com chuveiro elétrico. Em 58 sistemas 

Popsol e 21 sistemas convencionais foram usadas resistências elétricas de 

1.500 W nos reservatórios, com possibilidade de serem acionadas 

manualmente no momento adequado. Em 12 sistemas Popsol e 9 sistemas 

convencionais foram instalados chuveiros elétricos. Os sistemas solares 

foram instalados no ano de 2000, com a participação ativa de cada família 

selecionada (Pereira et. al., 2003a e Pereira et. al., 2003b). O custo do 

sistema, incluindo todas as ligações e as canalizações de água quente, foi de 

aproximadamente R$ 900,00 (US$ 410) (Pereira et al., 2003b). 

De 2000 a 2005, os consumos de energia elétrica das 100 habitações 

foram monitorados pela equipe do GREEN Solar. A análise da monitoração, 

para as 100 residências, realizada durante os 10 primeiros meses após a 

execução do projeto (outubro de 2000 a julho de 2001), demonstrou que os 

resultados obtidos foram bastante significativos, com redução média de 30% 

no consumo de energia e de 40% no valor a ser pago no final de cada mês 

(Pereira et al., 2003).  

Fantinelli (2006), em ñAn§lise da evolução de ações na difusão do 

aquecimento solar de §gua para habita­»es popularesò, apresenta o Estudo 

de Caso: Projeto Eletrobrás Solar. Seu objetivo foi identificar o 

comportamento e a satisfação da população frente à introdução de 

equipamentos termossolares para aquecimento de água para fins sanitários e 

ainda, identificar os novos hábitos de consumo de eletricidade e de gás na 

moradia, diante da substituição do chuveiro elétrico. Quando a referida 

avaliação foi realizada, a experiência da inserção dos coletores solares já 

estava consolidada. 

O trabalho de campo no núcleo de baixa renda (65% da comunidade 

possui renda média de 1 a 2 salários mínimos), na cidade de Contagem, em 

Minas Gerais, realizado pela pesquisadora, em julho de 2005, mostrou o 

comportamento adotado pelas 100 famílias diante da nova tecnologia 

termossolar para o aquecimento da água para o banho.  O método utilizado 

foi o de entrevista, aplicada aos usuários das habitações, conforme 

metodologia da Avaliação Pós - Ocupação do Ambiente Construído ï APO, 

estudada por Ornestein (1992) e Pedro (2000). Essa metodologia, a partir da 

avaliação de fatores técnicos, funcionais, econômicos, estéticos e 

comportamentais e com o parecer de técnicos e usuários, diagnostica 
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aspectos positivos e negativos do ambiente em uso, definindo 

recomendações para intervenções que sejam necessárias.  

Nessa pesquisa foi constatado que apesar da conscientização inicial 

das famílias integrantes do projeto (realizada pela equipe técnica, quando da 

implantação do projeto em 2000) sobre os benefícios econômicos 

proporcionados pelo novo sistema, 33% dos equipamentos foram 

comercializados pelos integrantes do programa. A doação realizada pelo 

poder público, a facilidade com que os sistemas solares podiam ser 

desmontados, a necessidade de acréscimos ao projeto padrão da moradia (49 

m
2) e a necessidade de renda momentânea para a subsistência familiar foram 

os fatores constatados pela pesquisadora para justificar o elevado índice de 

venda dos coletores solares, por valores insignificantes frente ao custo da 

tecnologia.  

A comercialização, por integrantes dessa pesquisa, de 33% dos 

equipamentos recebidos, indica que deve ser desmistificada a crença do 

poder público de que a simples doação de equipamentos eficientes à 

população de baixa renda pode ser utilizada como ferramentas de eficiência 

energética. 

Foram analisados os comportamentos dos grupos abaixo 

relacionados: 

Grupo com solar: constituído por 67 unidades consumidoras que 

permaneceram com o coletor solar,  

Grupo solar vendido: formado por 33 unidades consumidoras que 

venderam o coletor solar após curto tempo de uso. 

Fantinelli (2006), através de levantamento dos consumos de energia 

elétrica feito pelo GREEN Solar, constatou que os consumos médios 

mensais de energia elétrica do grupo com solar, antes e depois da introdução 

dos coletores solares, foram respectivamente de 130 kWh (2000), 90 kWh 

(2001), 83 kWh (2002), 83 kWh (2004) e 85 kWh (2005). O percentual de 

economia de energia elétrica, devido à incorporação de hábitos de 

racionalização no uso da energia elétrica e à economia proporcionada pelo 

uso dos sistemas termossolares, entre 2000 e 2005, foi de aproximadamente 

34,6%.  

A pesquisa constatou ainda que: 

a) ñO uso de coletores solares n«o desloca o h§bito de banho do 
horário de ponta do sistema energético nacional. Os dois grupos 

analisados o fazem com maior frequência em torno das 18 horas. 

Existe uma pequena migração de conduta nas famílias que 

venderam os coletores solares, para o horário da noite, a partir 

das 22 horas; 
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b) O tempo de banho é maior nas famílias com coletores: entre 10 e 

15 minutos;  

c) É significativa a diferença encontrada, entre os grupos, quanto ao 

hábito de tomar banho quente no verão. Nas moradias que 

possuem o coletor, 50%, tomam  banho quente no verão, mas nas 

moradias onde os coletores solares foram vendidos, apenas 17% 

tomam banho quente no verão. Quanto ao inverno, o 

comportamento de tomar banho quente sempre ou quase sempre é 

de 95% para o grupo que possui coletores solares e 92% para o 

grupo que o vendeu. Devido à margem de erro da amostra, deve 

ser considerado que pelo menos 85% dos entrevistados tomam 

banho quente no inverno; 

d) 28% das famílias que não possuem coletores solares aquecem a 

água para o banho através do uso de GLP ou de lenha e 22% dos 

que possuem coletores solares aquecem a água para o banho 

através do uso de GLP ou de lenha;  

e) As famílias que possuem coletores solares apresentam maior 

consumo médio mensal de água.  Porém, este acréscimo de 

consumo não é significativo. Aproximadamente 57% da 

comunidade consomem entre 10 e 17 m
3
 de água. O consumo de 

até 10 m
3
 é constatado em 42% das famílias. Estas famílias se 

beneficiam de incentivo tarifário.  

f) A pesquisa constatou que o consumo médio mensal de água 

abaixo de 10 m
3
, para famílias com maior número de membros, 

provoca a restrição severa de seu uso, obrigando-as a medidas de 

racionalização quanto à lavagem de roupa, das calçadas e cultivo 

de plantas e hortas. Verificou ainda, que as famílias que possuem 

coletores dispõem da água para os mais diversos fins e em maior 

frequência, do que as que venderam seus sistemas termossolares. 

A pesquisa infere que o retorno financeiro obtido com a 

economia de energia elétrica pode estar propiciando maiores 

gastos com o consumo de água; 

g) O consumo médio mensal de gás para aquecimento e cocção de 

alimentos nas famílias com coletores é maior: 66% das famílias 

que possuem coletores solares apresentam consumo médio 

mensal de 1 botijão de 13 kg de gás. 43% dentre as que venderam 

seus sistemas solares apresentam consumo médio mensal de 1 

botijão de 13 kg. Aproximadamente 43% das famílias que não 

possuem sistemas termossolares consomem meio botijão de gás 

por mês e 21% das famílias que possuem sistemas termossolares 

consomem  meio botijão de gás por mês. Cruzando dados de 

consumo de gás com hábitos de aquecer a água para o banho, o 

percentual constatado é de 24% para o grupo com solar, e 22% 

para os que não possuem coletores solares; 
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h) A posse e o uso de eletrodomésticos são maiores nas famílias que 

possuem coletores solares. A racionalização do uso de 

equipamentos com maior consumo de energia, como o ferro 

elétrico e o tanquinho é adotada nos dois grupos. O desligamento 

à noite de freezer e geladeira é adotado por apenas duas famílias. 

Os refrigeradores estão presentes em 97% das famílias com 

coletores e 88% das que não o possuem. A maioria das geladeiras 

é constituída por modelos antigos, com baixa eficiência 

energética; 

i) A posse e uso de equipamentos eletroeletrônicos para o lazer 

dentro da moradia é maior nas famílias que possuem coletores 

solares, com exceção do televisor, que está presente em 79% da 

amostra. Nas famílias, que venderam os coletores solares, 

verificou-se que a presença é de 100%;  

j) Ambos os grupos apresentam condutas para economizar energia 

elétrica através da diminuição do uso da iluminação na moradia. 

A potência média de iluminação instalada para o grupo com solar 

é de 340 W e para o grupo solar vendido é de 393 W;  

k) As aspirações e os desejos de compra de eletroeletrônicos são 

notoriamente diferenciados entre os dois grupos pesquisados. Os 

que possuem coletores solares preferem, em primeira escolha, a 

compra de microcomputadores, seguidos de aparelho de som e 

DVD. Os que venderam seus coletores solares preferem a compra 

do televisor, seguidos da máquina de lavar e do tanquinho; 

l) O percentual de economia de energia alcançado pelas famílias 

que possuem coletores solares, ao longo dos cinco anos de 

implantação da tecnologia, foi de aproximadamente 34,6% (2000 

a 2005). O consumo médio mensal em 2000 foi de 130 kWh/mês. 

A economia na conta de energia variou de 71% a 56%, em função 

da incidência de ICMS ou da participação da família nos 

programas de gerenciamento de consumo da concessionária local; 

m) A avaliação do comportamento quanto à manutenção da nova 

tecnologia mostrou que 60% das famílias se envolvem com ela. 

40% das famílias responderam que não fazem manutenção nem 

limpeza de seus equipamentos, o que permite afirmar que o 

sistema não está alcançando sua máxima potencialidade quanto à 

eficiência energética. 

A falta de limpeza dos coletores solares é um problema muito 

comum, muitas vezes oriundo da dificuldade que o usuário tem para acessar 

seu sistema termossolar, que, normalmente, está instalado em locais de 

difícil acesso e de alto risco. Recomenda-se que os mesmos sejam instalados 

de forma que seu acesso seja facilitado e seguro e, que uma maior 

conscientização sobre os benefícios de sua manutenção seja feita ao usuário. 
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n) Não foram constatados problemas nos coletores e reservatórios 

térmicos. Os problemas técnicos constatados em 44% da amostra 

constituemïse em pequenos vazamentos e ressecamento das 

mangueiras de conexão que ficam expostas ao sol. Para 56% das 

famílias, os problemas já tinham sido solucionados; 

o) A avaliação do comportamento das famílias na utilização dos 

sistemas termossolares, mostra a plena satisfação com a 

tecnologia, refletida por 93% dos entrevistados. Pelo menos 96% 

dos entrevistados tiveram percepção de que houve economia de 

energia com a utilização da  tecnologiaò. 

 

Em síntese, a pesquisadora constatou que: 
ñA renda auferida com a economia de energia alcançada pelas 

famílias que permaneceram com os coletores solares está 

demonstrada pelo maior uso de equipamentos eletrodomésticos, pelo 

maior consumo de água verificado e, consequentemente, refletido na 

melhoria da qualidade de vida, comparativamente aos que não 

possuem os sistemas termossolares, e que a economia auferida 

proporcionou redução de despesas significativas, variando entre 56% 

e 71%, permitindo que a família passe a usufruir de maior consumo 

de energia, deslocando-a para a premência das suas necessidades, 

quer seja pelo maior uso de equipamentos eletroeletrônicos ligados 

ao lazer, para os que facilitem o preparo e cocção dos alimentos ou a 

manutenção da higiene da moradia e da família. O aumento do 

consumo de água se dá também em relação às outras atividades que 

envolvem o uso da água, o que demonstra que a economia de energia 

elétrica proporcionada, permite que possa haver uma transferência de 

gastos para outras necessidades do cotidiano familiar, aumentando o 

conforto e a qualidade de vida da popula­«oò.  

 

2.4.4 Projeto UFSC - Celesc (2004)  

O projeto UFSC - Celesc (2004), desenvolvido em parceria entre 

Celesc, UFSC, PMFL e CEF, adotou a tecnologia de aquecedor solar de 

baixo custo (ASBC), com coletor solar do tipo plano, área de placa de 

aproximadamente 1,4 m
2
, aletas de cobre, acoplado a reservatório térmico 

de 100 litros, instalado sobre o telhado. O aquecimento auxiliar da água 

usada no banho foi proporcionado apenas pelo chuveiro elétrico com 

potência variável. Os aquecedores solares funcionam em sistema de 

termossifão e foram instalados em 60 moradias de interesse social no 

Condomínio Residencial Solar Buona Vita, localizado em Florianópolis, 

Santa Catarina. (Relatório Final do Projeto de P&D proposto pelo 

LABSOLAR/NCTS ao P&D da Celesc, ciclo 2000-2001, 2004).   
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A Tab. 2.3 apresenta as características técnicas do sistema solar 

compacto de aquecimento de água adotado. 

 

Tabela 2.3 -  Características técnicas do sistema solar térmico (Fonte: 

Traduzido de Abreu et. al., 2004) 
Coletor solar 

Área de cobertura 1,36 m
2
 

Área de absorção 1,32 m
2
 

Envidraçamento Tampa única de vidro 

Placa Cobre 

Revestimento 

absorvente 

Pintura preta orgânica solúvel em água com 

absortância igual a 0,95 

Tubulações Cobre 

Espessura da isolação 50 mm de lã de vidro e densidade de 20 kg/m
3
 

Fabricante Solares LTDA, Brazil 

Reservatório térmico 

Volume 100 L 

Espessura da isolação 50 mm de lã de vidro (20 kg/m
3
) 

Potência do resistor 1,5 kW (desabilitado) 

Chuveiro elétrico 

Potência 0 ï 6,8 kW 

Fabricante Botega, Brasil 

Válvula termostática de mistura 

Faixa de temperatura 30°C - 70°C 

Fabricante OSTACO AG, Suíça 

Canalizações 

Material CPVC 

Isolação 10 mm de espuma de polietileno 

  

Visando comparar desempenhos entre as tecnologias utilizadas para o 

aquecimento da água para o banho, do total de 200 consumidores 

integrantes do Condomínio Residencial Solar Buona Vita, um grupo de 90 

consumidores, selecionados através de um questionário para a identificação 

dos perfis de consumo de água quente, baseado no modelo proposto por 

Vine et.al. (1986), foi dividido em dois subgrupos: 
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Grupo A: constituído por 60 consumidores com sistemas de 

aquecimento solar instalados, assistidos por chuveiros elétricos com 

controle de temperatura (Pmáx= 6,8 kW); 

Grupo B: constituído por 30 consumidores com suprimento de água 

quente para o banho totalmente fornecido por chuveiros elétricos com 

controle de temperatura (Pmáx= 6,8 kW). 

A Fig. 2.21 apresenta o fluxograma com o procedimento de banho 

sugerido aos 60 consumidores que utilizam a energia solar térmica (assistida 

por energia elétrica) para aquecer a água. 

 

 
Figura 2.21 - Fluxograma de procedimento de banho 

(Fonte: Relatório Final P&D LABSOLAR/NCTS ao P&D da Celesc, 2004) 

  

Com o objetivo de garantir a segurança do usuário (prevenir 

queimaduras), uma válvula termostática de mistura limita a temperatura 

máxima de fornecimento de água quente para o chuveiro elétrico.   

Ajuste a potência do chuveiro 

elétrico até obter a 

temperatura desejada 

Abra o registro de 

água quente 

A temperatura 

da água agrada? 

A água está 

muito quente? 

Tome seu banho 

Feche o(s) registro(s) de Água 

Abra o registro da água fria 

até obter a temperatura 

desejada 

Sim 

Sim 

Não 

Não 
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Todos os chuveiros elétricos utilizados nessa pesquisa são do tipo 

ñpot°ncia ajust§velò, com ajuste de temperatura por controle de fase (por 

ângulo de disparo), de mesmo modelo e fabricante, marca Botega, modelo 

Thermo System, tensão nominal = 220 V e ajuste de potência manual até 

6,8 kW. 

A medição do consumo de energia elétrica dos chuveiros foi feita por 

medidores digitais ELO 2113 (ELO Sistemas Eletrônicos S.A, 2002) 

conectados em série com o chuveiro elétrico. Esses medidores possuem 

memória de massa, com capacidade de armazenar dados de medição, em 

intervalos de 5 minutos, por um período de 37 dias consecutivos. O medidor 

também registra hora e ocorrência de no máximo 20 falhas, no fornecimento 

de energia elétrica, superiores a 2 segundos. A coleta de dados foi feita 

mensalmente através de visita ao local (Relatório Final do Projeto de P&D 

proposto pelo LABSOLAR/NCTS ao P&D da Celesc, ciclo 2000-2001, 

2004). 

Salazar (2004), Abreu et al. (2004) e Colle et al. (2004) analisaram os 

impactos proporcionados pelo sistema solar compacto de aquecimento de 

água proposto, sobre o consumo de energia elétrica, através de metodologias 

de medição da demanda e energia elétrica consumida pelo grupo dos 

sistemas de aquecimento solar monitorados. 

A Fig. 2.22 apresenta os consumos médios horários de energia 

elétrica, por grupo classificado pela utilização da energia para fins de 

aquecimento da água para o banho, no mês de fevereiro de 2004.  

 

 
Figura 2.22 - Consumos médios horários de energia elétrica 

(Fonte: Salazar, 2004)  
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Os resultados obtidos mostram que o pré-aquecimento solar da água 

para o banho proporcionou significativa redução nos consumos médios 

horários de energia elétrica no horário de ponta, em fevereiro de 2004. 

Porém, os resultados obtidos contemplam apenas o mês de fevereiro, 

período de alta incidência de irradiação solar, e, portanto, não leva em 

consideração a sazonalidade existente no consumo de energia elétrica em 

outros meses do ano. 

Observa-se que o sistema solar de aquecimento não está alcançando 

sua máxima potencialidade quanto à eficiência energética. Os benefícios 

proporcionados pela agregação da energia solar térmica ao aquecimento da 

água para o banho poderiam ser mais bem aproveitados se o consumidor 

tivesse adotado o procedimento melhorado de banho, conforme mostra a 

Fig. 2.23, que prescreve que o chuveiro elétrico esteja desligado (ou com 

potência reduzida ao mínimo) no início de cada banho. 
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Figura 2.23 - Fluxograma de procedimento melhorado de banho 

 
Posteriormente, Salazar (2004) e Salazar et. al. (2005) 

complementaram o trabalho desenvolvido por Abreu et. al. (2004) e Colle 

et. al. (2004), estendendo o período de análise de fevereiro a dezembro de 

2004. Nesse estudo, os autores apresentam como principais resultados, a 

evolução mensal da fração solar, do consumo médio horário de energia 

elétrica e dos picos mensais de demanda de energia elétrica. 

A Tab. 2.4 apresenta a Fração Solar estimada e a média mensal dos 

totais diários de irradiação global horizontal.  
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Tabela 2.4 - Fração solar estimada e média mensal dos totais diários de 

irradiação solar global horizontal. (Fonte: Salazar et. al., 2005) 

 
 

Os resultados mostram fração solar estimada média de 0,45, para 

média mensal dos totais diários de irradiação solar global horizontal de 

15,33 MJ/m2.    

A Fig. 2.24 apresenta, para o período analisado (fevereiro a dezembro 

de 2004) e para ambos os grupos, as médias mensais dos consumos horários 

de energia elétrica. 

 
Figura 2.24 - Média mensal do consumo horário de energia elétrica 

(Fonte: Salazar et. al., 2005) 

 

Os resultados mostram que a agregação da energia solar térmica ao 

aquecimento da água para o banho proporcionou redução significativa na 
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média mensal dos consumos horários de energia elétrica, no período 

analisado. Os autores estimam que o sistema termossolar de aquecimento da 

água para o banho proporcionou no horário de pico, em torno das 18 horas, 

economia média de energia elétrica de 0,044 kWh/chuveiro elétrico.   

A Fig. 2.25 apresenta, para ambos os grupos, a evolução mensal dos 

picos de demanda de energia elétrica dos chuveiros elétricos.  

 
Figura 2.25 - Pico de demanda de energia elétrica dos chuveiros elétricos 

(Fonte: Salazar et. al., 2005) 

 

Os resultados mostram que apenas durante os meses de verão e de 

primavera foi observada redução nos picos de demanda de energia elétrica.   

Salazar (2004) e Salazar et. al. (2005) buscaram obter indicadores 

técnicos para avaliar a economia de energia e o potencial de redução do 

consumo de energia elétrica durante o horário de ponta, para um grupo de 

consumidores residenciais de baixa renda, na cidade de Florianópolis, Santa 

Catarina. Os autores levaram em consideração, no período analisado, a 

sazonalidade do consumo de energia elétrica com o aquecimento da água 

para o banho, mostraram que o sistema termossolar de aquecimento da água 

proporciona, no horário de pico (18 horas), uma economia média de energia 

elétrica de 0,044 kWh/chuveiro e que o pré-aquecimento solar da água para 

o banho proporcionou redução no pico de demanda apenas nos meses de 

verão e da primavera.  

A redução negativa da demanda no horário de ponta observada nos 

meses de junho, julho e agosto (Fig. 2.25) deveria ser mais investigada e 
justificada pelos autores, já que, à primeira vista, pode induzir à conclusão 

de que a inserção da energia solar térmica ao aquecimento da água para o 

banho contribui para aumentar investimentos na expansão dos sistemas de 
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transmissão e de distribuição de energia elétrica, impondo uma enorme 

restrição à sua utilização na moradia popular.  

Adicionalmente, este projeto apresenta como resultado a otimização 

de parâmetros construtivos do sistema de aquecimento solar de baixo custo, 

através de uma função objetivo que contempla múltiplos perfis de consumo 

de água quente, tarifa horo-sazonal e penalidade por excesso de potência 

instantânea. Este novo produto (ASBC) foi proposto por Colle et. al. (2001), 

Salazar et. al. (2003), Colle et. al. (2003), Salazar (2004) e Salazar et. al. 

(2004).  

Colle et. al. (2003) propuseram a otimização da espessura do 

isolamento do reservatório térmico do ASBC. A técnica proposta mostrou 

que os custos evitados (economias) no ciclo de vida, são sensíveis aos 

custos do isolamento, quando o pré-aquecimento do tanque de 

armazenamento se faz necessário.  

Salazar et. al. (2003) propuseram a otimização de sete parâmetros do 

ASBC atendendo restrições de potência e de custo total. Foram otimizados 

os parâmetros: área da placa coletora, volume do reservatório térmico, 

temperatura de regulagem do termostato, temperatura de projeto da válvula 

termostática de mistura, ângulo de inclinação da placa coletora, potência 

instantânea do chuveiro elétrico e potência instantânea do resistor do 

reservatório térmico. Segundo os pesquisadores, a otimização escolhida foi 

bem sucedida, mas a falta de informação sobre o consumo de água quente 

impõe limitações sobre a confiabilidade das previsões. 

Além da otimização de parâmetros construtivos do ASBC, o projeto 

UFSC ï Celesc (2004) apresenta como grande diferencial em relação aos 

anteriormente mencionados, o uso de técnicas de medição para validar os 

resultados esperados.  
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CAPÍTULO 3  MÉTODO  

3.1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho propõe um método para avaliar os benefícios e o 

potencial da agregação da energia solar térmica ao aquecimento da água 

para o banho na moradia popular, através de técnicas de medição e 

verificação da demanda e energia elétrica consumida por um grupo de 

sistemas de aquecimento solar monitorados. 

O trabalho foi dividido nas etapas abaixo relacionadas:  

a) Avaliar o potencial da energia solar no local da habitação; 

b) Conhecer as reais necessidades e prioridades envolvidas na 

agregação da energia solar térmica ao banho; 

c) Avaliar os impactos proporcionados pela energia solar sobre o 

consumo de energia elétrica; 

d) Inventariar as emissões evitadas de gases de ñefeito estufaò, 

expressas em toneladas de CO2 equivalentes, proporcionadas pela agregação 

da energia solar ao banho;  

e) Avaliar os impactos da energia solar sobre a demanda ativa, 

reativa e aparente solicitadas ao sistema elétrico para aquecer a água. 

f) Avaliar, sob a ótica do setor elétrico e do consumidor final, a 

viabilidade técnica e econômica da agregação da energia solar ao banho. 

g) Avaliar o potencial de inserção da energia solar, na moradia 

popular, atrav®s da cria­«o de um ñfundo solar t®rmicoò de investimentos. 

Para avaliar os impactos e o potencial de energia solar no local da 

habitação, o método adotado busca levantar informações solarimétricas 

sobre a distribuição do recurso solar, ao longo do ano, no local onde a 

moradia popular está inserida. 

Para conhecer as reais necessidades e prioridades envolvidas na 

agregação da energia solar ao banho, o método adotado busca obter, ao 

longo do período analisado, indicadores, tais como: duração média do 

banho, frequência média diária de banhos e duração e frequência média 

diária de banhos, tanto no horário de ponta como fora deste.  

No período analisado, para avaliar os impactos da energia solar sobre 

o consumo de energia elétrica, para ambos os grupos classificados pela 

utilização da energia para aquecer a água para o banho, para cada intervalo 
de 1 hora e por unidade consumidora, o método adotado busca obter a 

energia elétrica consumida com o banho e a energia economizada devido ao 

pré-aquecimento solar da água.  

As emiss»es evitadas de gases de ñefeito estufaò, expressas em 

quilogramas de CO2 equivalentes, são inventariadas através das energias 
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economizadas, mensalmente, pelo pré-aquecimento solar da água para o 

banho. 

No período analisado, para avaliar os impactos da energia solar sobre 

a demanda ativa, reativa e aparente, solicitadas à rede elétrica para aquecer a 

água, são levantadas, em intervalos de 5 minutos, as curvas mensais de 

demanda ativa, reativa e aparente. Através das curvas mensais de demanda 

ativa, reativa e aparente são calculadas as reduções de demanda ativa, 

reativa e aparente, no horário de ponta. 

Para avaliar, sob a ótica do setor elétrico e do consumidor final, a 

viabilidade técnica e econômica da agregação da energia solar térmica ao 

banho na moradia popular, o método adotado busca quantificar seu impacto 

sobre o setor elétrico, através de indicadores técnicos e econômicos, tais 

como: energia economizada, redução da demanda medida no horário de 

ponta, custos evitados devido à geração evitada, e custos evitados devido à 

demanda evitada. Adicionalmente, procura obter indicadores quantitativos 

referentes às emissões de CO2 evitadas, visando à obtenção de recursos 

adicionais para projetos de inserção da energia solar térmica na moradia 

popular brasileira, oriundos da Redução Anual Certificada de Emissões, via 

projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo ï MDL para energias 

renováveis. Finalmente, propõe-se analisar financeiramente, sob a ótica do 

setor elétrico e do consumidor final, o retorno do investimento despendido 

para inserir o sistema termossolar na moradia popular.  

Para avaliar o potencial de inserção da energia solar térmica na 

habitação popular atrav®s de um ñfundo solarò de investimento, o método 

adotado busca descrever a evolu­«o de um ñfundo solar t®rmicoò de 

investimentos, com dotação inicial equivalente a Ni instalações solares, 

realimentado com o valor da amortização equivalente ao valor anual do 

custo evitado (pelo setor elétrico), proporcionado pela agregação da energia 

solar térmica ao banho. 

Apesar de o método desenvolvido apresentar caráter geral, este 

trabalho foca na avaliação da viabilidade técnica e econômica da agregação 

da energia solar térmica ao aquecimento da água para o banho na moradia 

popular, localizada em Florianópolis, cidade inserida na região de menor 

incidência de irradiação solar do Brasil. O conhecimento adquirido pode 

proporcionar subsídios à regulamentação mais eficaz quanto à aplicação de 

recursos e obtenção de resultados em projetos de inserção da energia solar 

térmica na moradia popular. 

A escolha de Florianópolis se justifica pela existência da mais 

completa estação do país para coleta de dados de irradiação solar e 

parâmetros meteorológicos relevantes (Estação Baseline Surface Radiation 
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Network da Organização Mundial de Meteorologia - BSRN/WMO), porque 

a cidade está localizada numa região de baixa incidência média anual de 

irradiação solar, correspondendo possivelmente ao caso mais desfavorável 

no país, e ainda, pelo fato de que na Região Sul do país aproximadamente 

99% dos domicílios possui chuveiro elétrico para fins de aquecimento de 

água para o banho.  

A escolha do Edifício Residencial Solar Buona Vita, localizado no 

bairro de Canasvieiras, Florianópolis, Santa Catarina (Abreu et al., 2004), 

justifica-se por ser um conjunto habitacional popular de médio/grande porte, 

arrendado pela Caixa Econômica Federal do Brasil a famílias classificadas 

na classe social média renda, com renda média familiar de 

aproximadamente 5 salários mínimos. O conjunto habitacional Solar Buona 

Vita é constituído por 25 blocos de apartamentos. Cada bloco é composto 

por 8 apartamentos idênticos, totalizando no conjunto habitacional 200 

unidades residenciais. O domicílio integrante da classe amostral selecionada 

para este estudo é generalizado por um padrão de 3 pessoas (dois adultos e 

uma criança) por habitação (2 dormitórios, sala, cozinha e banheiro) com 

área útil de aproximadamente 45 m
2.   

O sistema de aquecimento solar utilizado é o sistema de aquecimento 

compacto para população de baixa renda com restrições de custo e de 

demanda máxima proposto por Salazar (2004) e Salazar et al. (2005), típico 

caso de sistemas de circulação natural. Embora a literatura proponha 

sistemas solares de baixo custo utilizando tecnologia de polímeros 

(Tsilingiris, 1999), o sistema de aquecimento solar de baixo custo 

monitorado utiliza tecnologia de metal. A escolha do sistema de 

aquecimento solar compacto levou em consideração tecnologia e custo. No 

período da realização das medições o sistema utilizado, Modelo UC-100, 

marca Solares Aquecimento Solar, fabricado sob encomenda, resguardando 

o desenho industrial adotado pelo fabricante nacional, atendia às prescrições 

das Normas Técnicas ABNT 10184/88, ABNT 10185/88 e 

INMETRO/SOLAR-006/97. O coletor solar foi testado por Salazar (2004) 

de acordo com padrões europeus de teste (Müller-Steinhagen, 2002) para 

coletores solares planos. 

As Fig. 3.1 e 3.2 mostram, respectivamente, uma vista parcial do 

conjunto residencial com os aquecedores solares compactos instalados e a 

planta baixa do apartamento tipo.  
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Figura 3. 1 - Vista parcial dos aquecedores solares do Solar Buona Vita 

(Fonte: Relatório Final - P&D LABSOLAR/NCTS/Celesc, 2004) 

 

 
Figura 3.2 - Planta baixa do apartamento tipo do Solar Buona Vita 

(Fonte: Relatório Final - P&D LABSOLAR/NCTS/Celesc, 2004) 
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3.2 IRRADIAÇÃO SOLAR E TEMPERATURA 

O conhecimento da distribuição do recurso solar ao longo do ano, 

para cada localidade e região, é imprescindível, tanto para o 

desenvolvimento como para a disseminação da tecnologia solar.   

A metodologia adotada para levantar informações solarimétricas 

sobre a distribuição do recurso solar, ao longo do ano, em Florianópolis, 

consiste em calcular, para o ano de 2004, a evolução mensal da irradiação 

solar média diária e da temperatura média diária, através de dados de 

irradiação solar, expressa em kWh/m
2 e de temperatura, expressa em 

o 
C, 

registrados, em intervalos de 1 minuto, pela Estação Baseline Surface 

Radiation Network da Organização Mundial de Meteorologia 

(BSRN/WMO), integrante do Laboratório de Energia Solar da Universidade 

Federal de Santa Catarina (LABSOLAR).  
Os valores de irradiação solar média diária obtidos para 

Florianópolis, em 2004, foram comparados com valores médios de 

irradiação solar média diária de Florianópolis, proporcionados pelo projeto 

Solar and Wind Energy Resource Assessment (SWERA), e os valores de 

temperatura média diária obtidos para Florianópolis, em 2004, foram 

comparados com valores médios de temperatura média diária de 

Florianópolis, obtidos através da Associação Brasileira de Ar Condicionado, 

Ventilação e Aquecimento/Instituto Brasileiro do Frio (ABRAVA/IBF), 

junto ao Centro Aero Espacial/Instituto de Aeronáutica e Espaço 

(CTA/IAE) para o período de 10 anos, de 1961 a 1970 (Goulart et al., 

1998).   
 

3.3 APROPRIAÇÃO DA ENERGIA SOLAR TÉRMICA NA 

MORADIA POPULAR 
O consumo de água quente com o banho e, consequentemente, o 

consumo de energia elétrica para aquecer a água para este fim são 

fortemente dependentes do comportamento do usuário.  

A maioria dos dados disponíveis sobre consumo de água quente é 

oriunda de medições realizadas em países desenvolvidos (Jonson e 

Holtzberg, 1994; Lowenstein e Hiller, 1996 e 1998; Abrams e Shedd, 1996; 

Jordan e Vagen, 2000; Knudsen, 2002), com raras exceções (Meyer e 

Tshimankinda, 1998a e 1998b e Papakostas et al., 1995).  
No Brasil, apesar de que informações parciais sobre o uso final da 

água (Rocha et al., 1998) e da energia elétrica (Prado e Gonsalvez, 1998) 

possam ser encontradas, a falta de informação sobre o consumo de água 

quente doméstica é ainda uma dificuldade a ser superada. Não existe um 

perfil de usuário típico para ser usado como referência. O consumo de água 
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quente e, consequentemente, o consumo de energia com o banho sofre 

grande influência de características econômicas e socioculturais, o que exige 

um estudo abrangente para a caracterização do perfil de consumo das várias 

regiões do país.  

Embora o levantamento de informações sobre o consumo de água 

quente via questionários possa apresentar o inconveniente de a informação 

coletada ser muitas vezes difícil de ser estimada pelo entrevistado, através 

de critérios adequados é possível selecionar um grupo com perfil de 

consumo homogêneo e que também seja adequado às dimensões do sistema 

de aquecimento solar (Projeto UFSC - Celesc, 2004).  

Vine et al. (1987) investigaram o consumo doméstico de água quente 

em quatro edifícios administrados pela Autoridade de Moradia Pública da 

Cidade de São Francisco. Seus resultados demonstraram que a informação 

coletada via questionário pode ser utilizada para estimar o consumo de água 

quente, sem monitoração detalhada. Esta foi a forma considerada 

economicamente viável para selecionar as famílias que participaram do 

projeto UFSC/Celesc (2004), já que dados de perfis de consumo de água 

quente não estavam disponíveis. 

A metodologia utilizada na organização da classe amostral fez uso de 

questionários aplicados, por meio de entrevista, às 166 famílias residentes 

no Solar Buona Vita, com o objetivo de levantar dados socioeconômicos 

(número de membros da família e renda média familiar), possíveis 

mudanças de cenário durante o período da coleta de dados 

(aumento/diminuição do número de pessoas, vacância do imóvel), e perfis 

de consumo de água quente/morna de cada domicílio e de cada morador. 

Foram entrevistados representantes das 166 famílias, das quais apenas 5 não 

demonstraram interesse pelo projeto e não quiseram responder aos 

questionários. Na etapa inicial, foram distribuídos folders informativos 

sobre o projeto, o funcionamento do sistema de aquecimento solar, aspectos 

legais e entidades envolvidas na pesquisa. Posteriormente, foram aplicados 

critérios de seleção para obtenção das amostras, resultando num conjunto 

final de 90 famílias classificadas. 

O critério de classificação utilizado, denominado ñDesvio de 

Comportamento Idealò, conforme mostra a Eq. 1, foi baseado no modelo 

proposto por Vine et al. (1987).  
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                                     (1) 

 

onde: 

 - Desvio do comportamento ideal; 

 - Valor do i-ésimo critério de classificação; 

  - Valor de referência do i-ésimo critério de classificação; 

 - Peso do i-ésimo critério de classificação. 

 

A Eq. 1 mede a soma ponderada dos desvios de cada critério do seu 

comportamento ideal e o normaliza em relação a seu valor ideal. Cada parte 

da equação é multiplicada por um fator de peso relativo.  

A Tab. 3.1 resume os critérios de classificação utilizados, seus 

valores de referência e pesos. 

 

Tabela 3.1 ï Critérios de classificação, valores de referência e pesos (Fonte: 

Relatório Final - P&D LABSOLAR/NCTS/Celesc, 2004) 

Critério  Identificação 
Valor de 

Referência 
Peso 

Número de membros da família  4 3 

Número total anual de minutos de 

banho quente/morno por família  10.950 1 

Número de banhos diários com 

água quente/morna por pessoa  
1,6 2 

 

O critério de seleção das famílias levou em consideração o número 

total de moradores da unidade consumidora, o número de banhos 

(quente/morno) diários por morador e o número total anual de minutos no 

banho usando água quente/morna, por unidade consumidora.  

Através do critério de seleção apresentado pelas Eq. 1 e Tab. 3.1, 

foram selecionadas as 90 unidades consumidoras que apresentaram o menor 

DCI para compor as amostras a serem submetidas à aplicação das técnicas 

de medição e verificação da demanda de energia elétrica consumida pelo 

grupo dos sistemas de aquecimento monitorados, instalados nas moradias 

populares.  

A amostra das 90 famílias selecionadas, classificada na classe social: 

média renda (renda média familiar, em 2004, de aproximadamente 5 

salários mínimos), apresenta média de 3 pessoas/família (2 adultos e 1 








































































































































